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A situação do saneamento básico brasileiro tem um contexto marcado por precariedades. 
Sanear essa realidade, primariamente, requer um bom planejamento estratégico. Seguindo 
as diretrizes nacionais, os municípios brasileiros são os responsáveis por formular suas 
respectivas políticas públicas de saneamento básico, ficando obrigados a elaborar seus 
Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSBs). No Estado de Rondônia, atualmente 
dezenove municípios estão realizando a construção de seus PMSBs, contando com 
assessoramento técnico do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia 
(IFRO), por meio do “Projeto Saber Viver” (Portaria nº 1876/REIT-CGAB/IFRO), uma 
cooperação entre a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) e o IFRO, por meio do Termo de 
Execução Descentralizada (TED) 08/2017. A participação e o controle social no processo de 
construção de políticas públicas é um fator determinante e um instrumento eficiente de 
transformação da realidade local. Nessa perspectiva, o presente artigo explicita a 
elaboração e aplicação das Estratégias Participativas referentes à Mobilização, Participação 
Social e Comunicação para a construção do PMSB nos municípios atendidos pelo Projeto, 
delineando as etapas e contextualização destas estratégias, bem como sua eficácia. 
Palavras-chave: Saneamento Básico. Políticas Públicas. Controle Social. Ferramentas 
Participativas. 
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Basic sanitation in Brazil has been highlighted by precariousness, and to change this reality a 
good strategic planning is required. Following the country's guidelines, Brazilian 
municipalities have been in charge of formulating their own public basic sanitation policies, 
being obliged to prepare their respective Municipal Plans for Basic Sanitation. In the state of 
Rondônia, northern Brazil, nineteen municipalities have been currently carrying out the 
construction of their PMSBs, with technical assistance from the Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO), through the "Projeto Saber Viver", a 
cooperation between Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) and IFRO. Participation and 
social control in building public policies are critical factors and efficient instruments for 
transforming the local reality. In this perspective, we are going to share how we have carried 
out the interlocution process and application of participatory strategies related to 
mobilization, social participation and communication to construct the PMSB in the 
municipalities served by the Projeto Saber Viver. Finally, we will also outline the stages and 
contextualization of these strategies, as well as their effectiveness. 
Keywords: Basic Sanitation. Public Policies. Social Control. Participative Tools.
1 INTRODUÇÃO 
 
A precariedade na prestação dos serviços de saneamento básico em nosso país é 
uma realidade amplamente conhecida. A recente revisão do Plano Nacional de Saneamento 
Básico mostra que mais de 35 milhões de brasileiros não têm acesso ao serviço básico de 
abastecimento de água tratada, cerca de 100 milhões não têm acesso aos serviços de 
esgotamento sanitário e aproximadamente 50 milhões não são atendidos com serviços de 
coleta de resíduos sólidos domiciliares. Considerando-se exclusivamente a Região Norte, 
que apresenta os índices mais altos no país, quase metade da população não é abastecida 
com água tratada, somente 10% da população têm acesso aos serviços de esgotamento 
sanitário e a coleta domiciliar de resíduos sólidos não considera 7 milhões de habitantes 
(BRASIL, 2019).  
O Estado de Rondônia é um exemplo da carência em saneamento básico na Região 
Norte. No Estado, metade dos habitantes não é atendida com abastecimento de água 
tratada, não mais que 5% da população total têm acesso ao serviço de coleta de esgoto, 
apenas 10% do esgoto gerado é tratado, aproximadamente um quinto dos habitantes não 
tem acesso aos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares, e a disposição final de 





Esta realidade destoa das diretrizes nacionais para o saneamento básico 
estabelecidas na Lei Federal nº 11.445/2007. O saneamento básico, segundo este marco 
legal, é conceituado como o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais 
de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos, e drenagem e manejo das águas pluviais (BRASIL, 2007). 
Sanear essa realidade, primariamente, requer planejamento estratégico, 
ferramenta administrativa fundamental para a transformação dos cenários locais. Seguindo 
as diretrizes nacionais (BRASIL, 2002; BRASIL, 2007; BRASIL, 2010), os municípios brasileiros, 
como titulares dos serviços, são os responsáveis por formular suas respectivas políticas 
públicas de saneamento básico, ficando obrigados a elaborar seus Planos Municipais de 
Saneamento Básico. 
Em síntese, os principais pontos formadores do Plano Municipal de Saneamento 
Básico (PMSB) são: a) abranger os quatro componentes do saneamento básico elencados na 
Lei Federal nº 11.445/2007 (BRASIL, 2007) (abastecimento de água potável, esgotamento 
sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas); b) 
englobar integralmente o território do titular; e c) a elaboração com horizonte de 20 anos. 
Esse documento é o principal instrumento da Política Municipal de Saneamento Básico, que, 
de acordo com o Art. 23 do Decreto nº 7.217/2010 (BRASIL, 2010), deve organizar o 
saneamento básico no município considerando as funções de gestão, desde o planejamento 
até a prestação dos serviços, devendo estas serem submetidas à regulação, fiscalização e ao 
controle social. A prestação dos serviços públicos deve ser pautada nos planos, que 
abrangem o diagnóstico da situação e indicam programas, projetos e ações, além de 
objetivos e metas de curto, médio e longo prazo, objetivando a universalização do acesso. 
No caso de municípios com até 50 mil habitantes, a Fundação Nacional de Saúde 
(FUNASA) é a entidade que apoia a gestão dos serviços de saneamento, dispondo de um 
Termo de Referência para a Elaboração de Plano Municipal de Saneamento Básico (BRASIL, 
2018), doravante denominado TR FUNASA, o qual oferece as diretrizes metodológicas e 
orientações para a construção do Plano. O TR FUNASA explicita e enfatiza a necessidade de 
se assegurar a efetiva participação popular e o controle social em todas as fases do PMSB, 
posto que este deve ser um processo democrático e inclusivo. 
Em Rondônia, atualmente dezenove municípios do Estado estão realizando a 




Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO), por meio do “Projeto Saber Viver” 
(Portaria nº 1876/REIT-CGAB/IFRO). Este projeto nasceu da cooperação entre FUNASA e 
IFRO, por meio do Termo de Execução Descentralizada (TED) 08/2017, celebrado entre as 
instituições, em que o financiamento advém da FUNASA/Ministério da Saúde e o corpo 
técnico é provido pelo IFRO, sendo composto por uma equipe multidisciplinar composta por 
docentes, técnicos e técnicas, discentes de diversos níveis de ensino do IFRO e 
pesquisadores e pesquisadoras auxiliares, nomeados a partir de processo seletivo público, 
composto de análise de títulos e entrevista.  
A finalidade do “Projeto Saber Viver” é prestar assessoria técnica especializada, 
tendo em vista a carência existente no quadro técnico dos municípios de profissionais 
devidamente habilitados para a demanda. A vivência de todas as etapas e a construção de 
cada um dos produtos constituintes do PMSB deve, necessariamente, levar em conta as 
especificidades de cada município, pois, embora pertencentes ao mesmo estado federativo, 
possuem características diversificadas e específicas, tanto do ponto de vista físico-geográfico 
quanto cultural e socioeconômico. 
Dentre os produtos concernentes à construção do PMSB, constantes no TR 
FUNASA, está a Estratégia de Mobilização, Participação Social e Comunicação, documento 
que objetiva “informar à população sobre a elaboração do PMSB, para que esta possa 
conhecer e discutir os resultados parciais, apreciar e validar o diagnóstico, prognóstico e as 
propostas de ações, de maneira a se incorporar ao PMSB as contribuições surgidas e 
pactuadas ao longo do processo” (BRASIL, 2018). 
O presente artigo tem o propósito de explicitar a elaboração e aplicação das 
Estratégias Participativas referentes à Mobilização, Participação Social e Comunicação para a 
construção do PMSB nos municípios atendidos pelo “Projeto Saber Viver”, delineando as 
etapas e contextualização destas estratégias, bem como sua eficácia. 
Desse modo, inicialmente apresenta-se o contexto do presente relato, ou seja, a 
estrutura e o escopo de atuação do “Projeto Saber Viver”, bem como as etapas e produtos 
envolvidos na construção do PMSB. Para tanto, aprofundam-se brevemente os critérios 
estabelecidos pelo TR FUNASA para a definição das estratégias participativas, bem como sua 
importância no contexto do planejamento do saneamento básico como política pública 




dos serviços de saneamento básico, como integrada às demais políticas públicas do 
universo municipal, relativas às áreas de saúde, educação, meio ambiente, dentre outras. 
Em seguida, apresentam-se os materiais e métodos utilizados na construção das 
estratégias e, por fim, os resultados e discussão, nos quais se expõem as estratégias e sua 
aplicação, bem como a avaliação de suas potencialidades e limites no decorrer das etapas já 
vivenciadas nos municípios.  
Este artigo contribui para destacar a importância da participação social nesse tipo 
de processo de construção de políticas públicas, especialmente no que se refere ao uso das 
novas possibilidades de interação manifestas pelas redes sociais. Ao mesmo tempo, relata a 
experiência de interação entre ensino, pesquisa e extensão vivenciada pelos participantes 
do “Projeto Saber Viver”, configurando-se como solução de desenvolvimento local e regional 
no tocante ao saneamento básico. 
 
2 CONTEXTO DA PESQUISA 
 
O propósito central do Termo de Execução Descentralizada (TED) 08/2017, 
celebrado entre FUNASA e IFRO, é assessorar tecnicamente a elaboração dos PMSBs de 19 
(dezenove) municípios do Estado de Rondônia, por meio do “Projeto Saber Viver”. Para fins 
técnicos e logísticos, os municípios foram organizados em Núcleos, segundo critérios de 
proximidade geográfica e socioeconômica (Figura 1). 
 
Figura 1 – Municípios atendidos pelo “Projeto Saber Viver”, organizados em seus respectivos Núcleos  
 




A assessoria do “Projeto Saber Viver” aos municípios consiste em colaborar nas 
atividades necessárias à construção do PMSB, abrangendo: a)  a capacitação dos agentes 
sociais e corpo técnico dos municípios; b) colaboração na escrita dos produtos, incluindo a 
busca e tabulação de dados secundários necessários em fontes oficiais; c) pesquisas de 
campo voltadas para a identificação das realidades regionais e coleta de dados primários; d) 
colaboração na organização e divulgação de reuniões e eventos; e) produção de canais 
públicos de informação dos resultados obtidos; dentre outras atividades. 
Institucionalmente, o Projeto caracteriza-se pela realização de extensão tecnológica, 
por meio da transferência de capacidade técnica do IFRO para os municípios e à 
comunidade de Rondônia (IFRO, 2018). De forma geral, Xavier et al. (2013) apontam que por 
meio da extensão, os Institutos Federais poderão proceder à difusão, socialização e 
democratização do conhecimento ao estabelecer uma relação dialógica entre o 
conhecimento acadêmico e tecnológico e à comunidade, posto que a extensão promove a 
troca de saberes, numa inter-relação entre ambos. Em suma, a extensão promove a 
articulação entre o saber fazer e a realidade socioeconômica, cultural e ambiental da região. 
Desta feita, a partir da seara do planejamento do saneamento básico de forma adequada, o 
Projeto configura-se ainda como importante marco de desenvolvimento regional. 
A consecução deste propósito demanda a aplicação de estratégias participativas, 
salientando-se que a escolha, elaboração e aplicação destas estratégias devem ser pensadas 
e aplicadas para todas as etapas e produtos existentes ao longo do processo de construção 
do PMSB (Figura 2). 
 
Figura 2 – Etapas e produtos referentes à construção do PMSB, conforme TR FUNASA 
 




A primeira etapa da construção do PMSB em cada município, no formato aqui 
apresentado, é a formalização documental entre a Prefeitura e a FUNASA. Em seguida, 
ocorre a apresentação da proposta pelo “Projeto Saber Viver” à Administração Municipal. O 
próximo passo deve ser a constituição, por meio de ato público formal do Poder Executivo 
(Decretos Municipais), de dois comitês de construção do PMSB, denominados Comitê 
Executivo e Comitê de Coordenação, equivalendo ao Produto A do processo. Na prática, os 
Comitês são os responsáveis legais por todos os produtos elaborados na construção do 
PMSB. 
Para fins de eficiência, ambos os Comitês devem possuir legítima 
representatividade dos diversos segmentos da sociedade. Os Comitês Executivos devem ser 
formados por equipes multidisciplinares, de caráter técnico, com a função principal de 
executar as atividades previstas para a construção do PMSB, por meio da elaboração dos 
produtos/relatórios submetidos à avaliação da FUNASA. Os Comitês de Coordenação devem 
ser compostos por integrantes da sociedade civil organizada e do poder público, constituído 
como instância consultiva e deliberativa, com a função de acompanhar a elaboração do 
PMSB e oferecer um parecer de aprovação dos produtos construídos pelos Comitês 
Executivos em nome da comunidade local. 
De acordo com o TR FUNASA, os papéis dos Comitês são complementares, de modo 
que enquanto o Comitê Executivo possibilitaria o olhar técnico acerca da realidade do 
saneamento básico local, o Comitê de Coordenação ofereceria ao PMSB uma percepção 
mais plural advinda do saber popular. Dessa forma, a elaboração do PMSB possibilita a 
vivência de um processo técnico-participativo pautado numa visão integrada do 
saneamento básico e de seus quatro componentes em relação às demais políticas públicas, 
relacionando-as desde o “(...) ponto de vista ambiental, econômico e social, bem como entre 
os aspectos institucionais, próprios da política e da gestão, e os aspectos operacionais que 
determinam a qualidade dos serviços prestados à população” (BRASIL, 2018, p. 33). 
Uma vez constituídos os Comitês, estes devem ser capacitados para início das 
atividades práticas de construção do PMSB. A etapa mais densa, abrangente e extensa é a 
construção do Diagnóstico Técnico-Participativo (Produto C), sendo a base orientadora de 





abranger os quatro componentes do saneamento básico, consolidando informações 
sobre a situação dos serviços segundo indicadores epidemiológicos, de saúde, 
sociais, ambientais e econômicos, bem como sobre o impacto nas condições de vida 




Logo, para além do levantamento instalações e equipamentos no município, o 
diagnóstico também precisa relatar as condições de acesso e os padrões de qualidade dos 
serviços prestados, os quais variam segundo aspectos sociais de renda, gênero, étnico-
raciais e estrutura territorial, diferindo entre as áreas urbana e rural do município. O 
Diagnóstico ainda possui a dimensão de evidenciar o PMSB como política pública, posto que 
é planejado em longo prazo, sem vinculação mandatária de gestão, e necessita observar sua 
compatibilidade com outros planos, a saber os Planos Diretor, Plurianual, de Bacia 
Hidrográfica, de Resíduos Sólidos e outros porventura existentes. 
Após a consecução do Diagnóstico, vem a Prospectiva e Planejamento Estratégico 
(Produto D), correspondendo ao Prognóstico do saneamento básico no município. Neste, 
deve se apresentar o Cenário de Referência para a Gestão dos Serviços, com objetivos e 
metas definidos e as respectivas prospectivas técnicas para cada um dos quatro serviços de 
saneamento básico, completando assim a leitura dos técnicos feita na etapa do Diagnóstico 
Técnico-Participativo. 
A próxima etapa é a elaboração e pactuação dos Programas, Projetos e Ações a 
serem desenvolvidos no horizonte de 20 anos, com prioridades estabelecidas (Produtos E e 
F). Em seguida, se elabora a Proposta de Indicadores de Desempenho do PMSB (Produtos H 
e I), acompanhada de Relatório de Acompanhamento das Atividades (Produto J), e, 
posteriormente, a consolidação dos produtos em uma Minuta de Projeto de Lei do PMSB 
(Produto G), o qual deve ser aprovado pela população em audiência pública na Câmara 
Municipal de Vereadores. 
 
3 MATERIAL E MÉTODOS 
 
Em conformidade ao TR FUNASA, a eficiência na elaboração do PMSB é 
condicionada ao atendimento de algumas premissas. A metodologia de construção deve 
ser: a) participativa, contando com a colaboração de agentes sociais e lideranças 




poder fomentar o controle social; b) integrativa com as demais políticas públicas municipais, 
estaduais e nacionais; c) interativa, integrando o corpo técnico-político do município, 
conselheiros municipais e demais agentes de gestão. Portanto, é essencial saber aplicar 
estratégias que possam realmente combinar procedimentos, mecanismos e atividades que 
garantam a mobilização, participação social e comunicação dos diferentes setores e agentes 
da sociedade ao longo da construção do PMSB. 
A participação das pessoas, em um processo de mobilização social, é ao mesmo 
tempo meta e meio. Por isso, não se pode falar da participação apenas como pressuposto, 
mas também como condição intrínseca e essencial de um processo de mobilização. 
Obviamente ela se caracteriza como tal, mas a participação cresce em abrangência e 
profundidade ao longo do processo, o que faz destas duas qualidades (abrangência e 
profundidade) um resultado desejado e esperado (TORO e WERNECK, 2007). 
Jacobi (2016) coloca que a instalação de espaços de convívio entremeados pela 
experiência de pensar e agir de forma dialógica, solidária e ecologicamente sistêmica cria 
solo fértil para a cultura da participação e, consequentemente, para a construção de novos 
potenciais de governança. Isto implica a necessidade de estimular uma participação mais 
ativa da sociedade como uma forma de estabelecer um conjunto socialmente identificado 
de problemas, objetivos e soluções.  
Consoante ao exposto acima, o passo inicial na construção do Plano Municipal de 
Saneamento Básico (PMSB) foi a apresentação aos gestores, lideranças e população de cada 
município. Neste momento, optamos pela estratégia convencional de reuniões presenciais 
nos gabinetes dos prefeitos e audiências públicas nas respectivas câmaras de vereadores, a 
fim de permitir um espaço franco para o esclarecimento de dúvidas, firmar o 
comprometimento dos envolvidos de ambos os lados e formalmente trazer ao público as 
informações e contexto referentes a esta grande iniciativa. 
Após esse contato inicial, procedemos com o processo de elaboração e 
planejamento das estratégias de mobilização, participação social e comunicação a serem 
praticadas ao longo de toda a construção do Plano. Fundamentalmente, seguindo as 
orientações do TR FUNASA, buscou-se pautar, desde o início, em: a) mobilizar e sensibilizar a 
população para a relevância do PMSB; b) fornecer amplo acesso à informação; c) qualificar a 




e o conhecimento técnico; d) garantir extensa participação de segmentos sociais 
organizados (BRASIL, 2018).  
Consoante a esses pontos base, o processo de elaboração das estratégias 
participativas ocorreu em etapas cadenciadas, a fim de garantir eficiência no atendimento às 
orientações. Primeiramente, a equipe de coordenação e supervisão do Projeto elaborou e 
ministrou uma capacitação interna para as quatro equipes de campo responsáveis pelo 
assessoramento técnico de cada núcleo. A capacitação ocorreu no formato de um curso de 
Formação Inicial e Continuada (FIC), de 40 horas, por meio do IFRO (IFRO, 2019). Neste 
momento, as equipes de campo puderam estabelecer o diálogo entre a própria experiência 
e as diretrizes previstas no TR Funasa, de modo a levantar sugestões de estratégias a serem 
aplicadas. 
Na sequência, as equipes de campo, junto aos supervisores, reorganizaram o curso 
FIC para ser ministrado para os comitês executivos e de coordenação em cada município. O 
objetivo deste planejamento foi: a) aperfeiçoar o material e conteúdo do curso base; b) 
adaptar a linguagem e didática, considerando as realidades e públicos locais; e, 
principalmente c) aprimorar e finalizar as sugestões das estratégias de mobilização, 
comunicação e participação social a serem levadas para os comitês. Cabe salientar que se 
buscou proporcionar uma estrutura principal comum, mas flexível, permitindo 
adaptabilidade à realidade de cada local. 
Ainda que integrem a mesma unidade federativa, os municípios trabalhados 
possuem especificidades sociais, econômicas e ambientais, demandando procedimentos e 
estratégias particularizados para a construção individualizada dos produtos que compõem o 
PMSB. Como exemplo, os municípios de Costa Marques e Guajará-Mirim, ambos situados às 
margens do Rio Guaporé, na fronteira com a Bolívia, possuem significativa presença 
indígena e quilombola, bem como áreas de preservação ambiental que ocupam até 90% do 
território municipal. Enquanto isso, os municípios da região central do Estado possuem 
outra cultura, moldada pela agropecuária como atividade econômica principal, posto que 
são predominantemente ocupados por populações de migrantes sulistas e do centro-oeste 
brasileiro. 
A próxima etapa foi a realização do curso de capacitação para os comitês 
executivos e de coordenação, no qual, em termos de projeção, finalmente foram definidas 




representam a população municipal, por serem munícipes conhecedores da realidade local. 
Sendo assim, seus membros são os mais indicados para apontar os espaços e formas de 
atuação mais eficazes para garantir a mais ampla participação social possível. 
O curso de capacitação para os comitês já é uma estratégia participativa deveras 
importante, a qual se subdivide em outras estratégias pontuais, como oficinas colaborativas 
e metodologias ativas de aprendizagem, por meio das quais os membros dos Comitês 
puderam se apropriar das temáticas e conteúdo técnico, ao mesmo tempo em que 
construíram, dinâmica e coletivamente, as estratégias para repassar e atingir a população 
municipal como um todo. Os cursos foram realizados em datas convenientes aos 
municípios, no decorrer dos meses de maio a julho de 2019. Em alguns contextos, foi 
possível realizar o curso com a participação de mais de um município, enquanto em outras o 
curso foi oferecido para o município individualmente. A certificação entregue ao egresso 
desse curso dá a ele respaldo para defender o PMSB e conduzir um processo coletivo de 
negociação. Enfim, transforma o agente municipal em um multiplicador do processo em sua 
comunidade. 
É importante salientar a gradualidade da participação dos sujeitos envolvidos na 
construção e vivência das estratégias de mobilização, até atingir o maior contingente 
populacional possível. O procedimento gradual foi adotado por acreditar-se que possibilita a 
melhor propagação acerca da realização do PMSB e, consequentemente, a participação ativa 
e consciente da população municipal.  
Sumariamente, as estratégias participativas implantadas ao longo do processo 
foram as reuniões com os gestores, audiências públicas, capacitação dos comitês, divisão 
colaborativa dos setores de mobilização, mapas falados, visitas nas residências e aplicação 
de questionários socioeconômicos com a população, cartilhas educativas, livros de colorir e 











Figura 3 – Fluxograma das Estratégias de mobilização, comunicação e participação social 
 
Fonte: Projeto Saber Viver (2019); TED 08/2017; IFRO/FUNASA 
 
Em suma, as estratégias devem alcançar a população como um todo, considerando 
as lideranças comunitárias, os agentes sociais com representação nas instâncias colegiadas, 
os responsáveis pela gestão dos serviços públicos de saneamento básico e os diferentes 
setores e agentes da sociedade. Esse alcance se constitui, precisamente, na mobilização da 
população. Para se obter êxito no processo de mobilização social, é crucial estabelecer 
estratégias de comunicação e divulgação eficazes. Para isso, a equipe de comunicação do 
“Projeto Saber Viver” trabalhou na orientação e assessoria junto aos comitês convidando a 
população a participar na construção dos cenários, atuais e futuros, referentes ao 
saneamento básico em seus respectivos municípios. No sentido de mobilizar o maior 
número de pessoas, foram traçadas estratégias de comunicação visual e midiática, bem 
como a comunicação nas emissoras de rádio e televisão (nos municípios que possuem esses 
serviços). 
As estratégias de mobilização utilizadas foram: divulgações rápidas, com 
panfletagens e faixas nos semáforos em horários de pico; divulgação nas mídias locais para 
convidar colaboradores e apresentar os objetivos das reuniões; divulgação das reuniões em 
carros volantes; divulgação presencial nas escolas; divulgação em mídias digitais por 




material gráfico impresso. No que concerne às mídias digitais, foram utilizadas webpage e 
as plataformas sociais: Instagram, Facebook, WhatsApp e YouTube. 
Uma vez traçadas as estratégias para mobilizar, buscou-se delinear as ferramentas 
que garantissem efetiva participação social, considerando-se os diferentes contextos 
presenciados.  
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Consoante ao exposto, referente às etapas relacionadas ao processo de construção 
do PMSB (Figura 2), inicialmente deve ocorrer a apresentação da proposta aos gestores, 
autoridades municipais e população, o que aconteceu por meio de reunião presencial no 
gabinete da Prefeitura e realização de audiência pública na Câmara de Vereadores de cada 
município (Figura 4). Previamente ou concomitantemente a esta etapa, todos os municípios 
constituíram seus Comitês Municipais. A publicação dos decretos equivale ao Produto A do 
TR FUNASA (Figura 2), os quais estão disponibilizados no site do “Projeto Saber Viver” 
(http://saberviver.ifro.edu.br).  
 
Figura 4 – Reunião de sensibilização e primeira audiência pública em Chupinguaia/RO 
 





Vencidas as etapas de apresentação e formação do grupo de trabalho, a efetivação 
do processo de construção do PMSB exigiu dos comitês municipais, assessorados pela 
equipe do “Projeto Saber Viver”, o planejamento referente à implantação da estratégia de 
mobilização, participação social e comunicação, que corresponde ao Produto B do TR 
FUNASA. Nesse planejamento, elaborado ao longo do curso de Capacitação realizado junto 
aos comitês, buscou-se o protagonismo dos participantes, os quais colaboraram desde as 
descrições pontuais do município até a escolha e combinação das estratégias creditadas 
como mais eficientes. Dessa maneira, a equipe de campo do Projeto atuou como facilitadora 
do processo, enquanto os munícipes envolvidos nos comitês assumiram o protagonismo. 
Essa metodologia de trabalho contempla o que Bacci, Jacobi e Santos (2013) 
descrevem como aprendizagem social (AS), pois tem como objetivo contribuir para o diálogo 
e intervenção conjunta dos atores locais na realidade, sobretudo, porque estreita a relação 
com o desenvolvimento de capacidades, representando a possibilidade de construir 
processos dinâmicos de participação e colaboração. 
No curso, foram preparadas as estratégias participativas a serem aplicadas na 
etapa seguinte, de audiência pública e primeira reunião setorizada, e em todas as fases da 
elaboração do Plano. Os comitês definiram os setores de mobilização, seccionando o 
território municipal de modo a garantir a participação da comunidade local e a configuração 
do espaço territorial (urbano e rural). Ao mesmo tempo, foi designada uma sede para cada 
setor de mobilização, preferencialmente uma escola ou associação comunitária, para a 
realização das reuniões e audiências públicas nos locais mais acessíveis à maioria da 
comunidade. Ainda no decorrer do curso de capacitação, os membros dos comitês puderam 
identificar as práticas de divulgação das ações do PMSB mais adequadas à realidade local, 
tais como rádios, panfletos, mídias sociais, palestras, dentre outros. 
Dentre as estratégias desenvolvidas, destacamos: a) a produção de cartilhas para a 
divulgação da temática nas escolas, por se acreditar que os estudantes e docentes dos 
diferentes níveis de ensino são multiplicadores da temática em suas famílias e na 
comunidade escolar; b) as reuniões e audiências públicas como possibilidade de encontro 
concreto com a população local, e a entrevista individual por amostragem; e c) a divulgação 
de informações e a possibilidade de contato por meio das mídias sociais e aplicativos de 
mensagens instantâneas. Acerca das mídias sociais, é relevante destacar que se utilizou as 




disseminação das ações do “Projeto Saber Viver”1, realizando um trabalho intenso e 
constante quanto às postagens.  
Foram vinculadas ao contexto situações e realidades de cada município, levando 
em consideração a vida das pessoas e grupos das mais diversas organizações e instituições 
presentes na comunidade, visto que são municípios com vivências particulares, e esses 
atores sociais conhecem as necessidades da população. Por isso, realizamos uma leitura 
concreta da realidade para poder traçar instrumentos que despertem a motivação no 
processo de participação social durante as reuniões setorizadas. 
Essas vivências particulares são retratadas na diversidade de ambientes onde se 
encontram, seja nas áreas urbanas ou rurais. Em alguns municípios, verificou-se a existência 
de comunidades tradicionais, localizadas a vários quilômetros de distância das sedes 
municipais (Figura 5), como remanescentes de quilombolas, ribeirinhos e pescadores, nos 
municípios de Pimenteiras do Oeste, Alta Floresta d’Oeste, Costa Marques e Guajará-Mirim. 
Constatou-se, ainda, municípios ruralizados, onde o maior número da população se 
encontra em áreas rurais (o caso dos municípios de Primavera de Rondônia, Parecis e São 
Felipe d’Oeste) e localidades mais urbanizadas, como os municípios de Colorado do Oeste e 
Pimenta Bueno. Conhecer a realidade de cada região é primordial para a elaboração de 
estratégias eficazes, capazes de atender às necessidades locais. 
 
Figura 5 – Percurso para chegar à Comunidade Rolim de Moura do Guaporé, em Alta Floresta d’Oeste/RO  
  
Fonte: Projeto Saber Viver (2019); TED 08/2017; IFRO/FUNASA 
 
Definir estratégias junto aos Comitês Municipais é um diferencial importante, uma 
vez que estes conhecem as realidades municipais e como se podem alcançar as populações 
mais afastadas. Para tanto, definiram-se as lideranças locais no intuito de facilitar a 
 




comunicação com as comunidades, além do apoio dos Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS), de mídias sociais como grupos de WhatsApp, divulgação em rádios comunitárias e 
templos religiosos. 
Nota-se que o envolvimento das lideranças e da comunidade local é um elemento 
essencial para toda a Política de Saneamento Básico aplicada no município. De acordo com 
o Termo de Referência da FUNASA (BRASIL, 2018), o PMSB é um instrumento de 
planejamento territorial que não se encerra no relatório do Plano, mas que se desdobra na 
implantação das ações propostas, acompanhamento e avaliação dos impactos e resultados. 
Portanto, assim como na elaboração do PMSB, o município deve continuar atuando como 
protagonista, fortalecendo a participação e o controle social, assumindo no processo uma 
posição horizontal em suas relações com a população. 
A Lei Federal nº 11.445/2007 também traz no seu Art. 3º uma definição clara e 
consistente sobre o que se entende por controle social:  
 
IV. Controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à 
sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos 
de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos 
serviços de saneamento básico. 
 
Segundo Jacobi (2016), exercer o controle social representa a possibilidade de 
constituir-se um espaço privilegiado para cultivar a responsabilidade pessoal, a obrigação 
mútua e a cooperação voluntária. Um dos maiores desafios de uma proposta participativa 
ampliada é garantir a definição de critérios de representação, de forma a impedir, tanto a 
sua manipulação por grupos criados para defender interesses particularizados quanto à 
possibilidade da sua má instrumentalização pela administração pública. 
Nesse sentido, elaborar a estratégia de mobilização, comunicação e participação 
social se constitui de um momento importante de estímulo à participação da população, 
pois resulta no empoderamento e comprometimento dos atores envolvidos, sobretudo, por 
compreenderem o processo, garantindo melhores condições para contribuir e reivindicar 
em favor do seu município.  
Observou-se, durante a capacitação do grupo de trabalho, um fator dificultador, 
mas não impeditivo, que foi a presença incompleta dos membros dos Comitês. O motivo 
principal das ausências foi o engajamento dos membros em outras atividades laborais de 




municípios são pequenos e os servidores têm duas funções ou mais, a maioria não alcançou 
50% de participação nas capacitações. 
O que precisa ser levado em consideração pelo gestor público são os benefícios 
econômicos do PMSB, tendo em vista que, se bem executado, o planejamento é capaz de 
promover a segurança hídrica, prevenir doenças, reduzir as desigualdades sociais, preservar 
o meio ambiente, reduzir acidentes ambientais e desenvolver economicamente o município. 
A universalização do saneamento básico no município promoverá o seu desenvolvimento 
social, ambiental e econômico. 
Nesse seguimento, isto é, tencionando a universalização dos serviços de 
saneamento básico, o PMSB exige um acurado levantamento de informações e dados 
qualitativos e quantitativos abrangendo todo território municipal, o que demanda a 
definição de setores de mobilização para a elaboração do Plano, variando localmente de 
acordo com o espaço territorial e pontos críticos. Tais setores possibilitaram o arranjo 
regionalizado para promover a participação em todas as áreas do município, respeitando a 
distribuição territorial das comunidades. 
A dinâmica de definição de setores pelos comitês no decorrer do curso de 
capacitação, por meio da ferramenta conceituada como “mapa falado”, favoreceu o 
aprendizado gradativo e a construção participativa/coletiva dos conhecimentos. A estratégia 
consiste em dividir a audiência em grupos, de no máximo dez pessoas, e solicitar que os 
participantes produzam um desenho representativo de sua região, cidade, bairro ou vila. No 
decorrer da construção dos mapas, o animador pode realizar perguntas que orientem 
elementos específicos a se destacar no mapeamento. Essa técnica possibilita que a 
população aponte desafios e soluções que apenas quem convive cotidianamente no espaço 
destacado pode proporcionar. 
Cada município pôde apontar os locais planejados para receberem os eventos 
participativos, distribuídos por toda a extensão territorial, de forma a promover efetiva e 
ampla presença das comunidades, dos movimentos sociais e das entidades da sociedade 
civil. A partir dos setores de mobilização é possível realizar o mapeamento dos atores 
sociais, demonstrando como a população local se organiza, facilitando a elaboração das 





Figura 6 – Definição dos setores de mobilização do município de Parecis (A) e Costa Marques (B), por meio da 
estratégia dos “mapas falados”   
 
Fonte: Projeto Saber Viver (2019); TED 08/2017; IFRO/FUNASA 
 
A construção da “Estratégia de Mobilização, Comunicação e Participação Social” se 
constitui de um processo complexo e abrangente, pois possui dimensões e características 
próprias, implica numa filosofia e políticas definidas, e é direcionado por princípios gerais e 
específicos. Ao longo do curso de capacitação, os comitês executivos produziram, com a 
assessoria da equipe do “Projeto Saber Viver”, os documentos “Estratégias de Mobilização, 
Comunicação e Participação Social” (Produto B, conforme TR FUNASA), os quais foram 
analisados e aprovados pelos Comitês de Coordenação e, em seguida, também foram 
avaliados e aprovados pelo Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica (NICT) da 
FUNASA/RO. Esses documentos, dos dezenove municípios, estão publicados no site do 
“Projeto Saber Viver”. 
No período antecessor às primeiras Audiências Públicas e Reuniões Setorizadas, 
buscando atingir tanto a população urbana quanto a rural, as estratégias de mobilização e 
comunicação foram focadas em instrumentos de longo alcance, como publicidade em 
jornais, mídias sociais e programas de rádio e televisão; e de curto alcance, como folders, 
cartazes, carro de som, reuniões e divulgação nos estabelecimentos de ensino (KUMMER, 
2006; VERDEJO, 2006). O conjunto de estratégias foi arquitetado como meio de chamamento 
da população e foi colocado em prática por meio dos membros dos Comitês e da equipe de 






Figura 7 – Exemplos de estratégias de mobilização utilizadas para convidar a população a participar das audiências 
públicas e reuniões setorizadas: (A) Divulgação nas ruas; (B) e (E) Entrevistas em televisão e rádio;  
(C) Palestras em escola; e (D) cartazes 
 
Fonte: Projeto Saber Viver (2019); TED 08/2017; IFRO/FUNASA 
 
A etapa seguinte, de audiências públicas e reuniões setorizadas, ocorreu conforme 
as datas definidas coletivamente durante o Curso de Capacitação, em que também foram 
sistematizadas as metodologias para garantir a participação ativa da população quanto ao 
levantamento de informações referentes aos componentes do saneamento básico nos 
bairros e setores dos municípios. Ao todo, foram realizadas 84 (oitenta e quatro) audiências 
públicas e reuniões setorizadas, tendo em conta os dezenove municípios envolvidos.  
As primeiras audiências públicas e reuniões setorizadas realizadas nos municípios 
objetivaram apresentar o PMSB, o “Projeto Saber Viver” e sua equipe de assessoria técnica e, 
principalmente, os membros dos comitês municipais (executivo e de coordenação), 
enfatizando a importância de cada ator social no processo de construção do Plano. Foram 
debatidas as etapas do PMSB e levantadas as situações dos serviços de saneamento e dos 




Os eventos nesse formato regionalizado foram fundamentais para viabilizar a 
participação de comunidades rurais, tendo em vista sua relevância para a agenda do 
desenvolvimento do território, assim como a obrigatoriedade legal de que o Plano abranja a 
área urbana e rural do município. Optou-se por priorizar a técnica dos Mapas Falados, uma 
metodologia participativa bastante utilizada em processos de gerenciamento de questões 
que envolvam a participação popular. Diversos autores têm trabalhado com esse tipo de 
ferramenta, pois oportuniza conhecer o lugar de vivência e de trabalho, seus problemas e 
conflitos, possibilita subsidiar diálogos e reflexões coletivas sobre as diferentes percepções 
da realidade local, por meio da elaboração de mapas-síntese (BACCI; JACOBI; SANTOS, 2013; 
CARVALHO; GIATTI; JACOBI, 2019).  
Os eventos setoriais visam tornar a discussão do PMSB acessível a toda a 
população do município, inclusive aquela que mora em distritos mais afastados e na área 
rural (BRASIL, 2018). Tais comunidades possuem dinâmicas diferentes, exigindo estratégias 
específicas, tanto que algumas audiências foram realizadas em escolas rurais, associações, 
residências particulares, pátios de igrejas e estabelecimentos comerciais. A Figura 8 ilustra 
algumas reuniões realizadas nos municípios atendidos pelo Projeto. 
 
Figura 8 – Reuniões setorizadas realizadas em comunidades rurais nos municípios de Parecis (A e B), Pimenteiras 
do Oeste (C) e Guajará Mirim (D) 
 





A atividade executada pelos Comitês e acompanhada pela equipe técnica do 
“Projeto Saber Viver” viabilizou, em uma perspectiva mais ampla, experiências dos membros 
junto às comunidades, que refletiram conjuntamente sobre os desafios e as potencialidades 
futuras. Conforme Moraes (2013), o controle social configura-se na atuação de setores 
organizados da sociedade civil na gestão das políticas públicas visando fiscalizá-las para que 
atendam, cada vez mais, às demandas sociais e aos interesses da coletividade. Nessa 
perspectiva, o controle social envolve a capacidade que a sociedade civil tem de interferir na 
gestão pública, orientando as ações do Estado e os gastos estatais na direção do interesse 
comum. 
Para Carvalho, Giatti e Jacobi (2019), a participação social permite um importante 
processo de mapeamento, dado que este proporciona o levantamento de informações e o 
conhecimento da realidade local, e expressa as demandas e percepções, além de subsidiar a 
elaboração de novas propostas para solução de problemas já diagnosticados, além do 
planejamento de ações para melhorar a qualidade de vida, bem-estar e saúde dos 
habitantes. 
Segundo o TR FUNASA (BRASIL, 2018), com a participação social promovida 
permanentemente, é muito maior a possibilidade de o PMSB se tornar um instrumento de 
transformação da realidade local, de redução das desigualdades e de melhoria das 
condições de vida em todos os aspectos em que os serviços de saneamento básico sejam 
determinantes. 
Dessa forma, as estratégias desenvolvidas foram pautadas na troca de 
informações, tendo como foco a mobilização e organização comunitária, sob a perspectiva 
de que essas ações poderiam contribuir para uma mudança efetiva nas condições de vida 
da população, no que tange às questões relacionadas ao saneamento básico. A execução 
das estratégias foi realizada a partir da inserção dos Comitês na comunidade, onde se 
estabeleceram espaços de diálogo acerca do processo de construção do PMSB. 
É necessário, contudo, atentar-se para conduzir a metodologia sem causar 
generalizações, o que poderia ser uma limitação do método participativo, gerando 
distorções e manipulações voltadas a necessidades individualizadas dos participantes. 
Portanto, é imperiosa a necessidade de validação das informações por métodos de 




Desta feita, complementando as reuniões e audiências públicas, as entrevistas 
estatisticamente representativas cumprem esse papel e integram também a fase do 
Diagnóstico Técnico-Participativo (Produto C do TR FUNASA). Logo, as entrevistas por 
amostragem são também contabilizadas como outra estratégia participativa. Para a 
realização das entrevistas foram desenvolvidos três questionários, um para áreas urbanas, 
uma para áreas rurais, e um específico para catadores de materiais recicláveis.  
Os questionários foram programados por meio do Survey Solutions, um aplicativo 
gratuito desenvolvido pelo Data Group of The World Bank, que possibilita facilidade na 
customização das questões propostas, com levantamento de dados fácil e seguro por meio 
de tablets e smartphones com sistema operacional Android, conectado ou não a uma rede 
ou sistema de comunicações. A ferramenta permite a inserção de fotografias e dados de 
geolocalização durante a realização das entrevistas, e o envio das informações de modo 
instantâneo se houver acesso à internet no momento da entrevista, ou o salvamento das 
entrevistas para posterior envio, quando o aparelho utilizado for conectado a uma rede de 
internet. 
Além disso, a ferramenta funciona em plataforma web, independente de 
computador local, que permite a análise dos dados levantados a partir de qualquer 
dispositivo com acesso ao seu endereço na internet. Os dados coletados são reunidos e 
podem ser trabalhados por meio de planilhas e banco de dados digitais ou mesmo 
impressos para análise mecânica, caso necessário.  
Considerando todos os municípios envolvidos no “Projeto Saber Viver”, ao todo 
foram realizadas 3.592 entrevistas, mas, para efeito de diagnóstico, interessam a cada 
município apenas os questionários referentes ao próprio território. Para o levantamento de 
dados, as visitas aos domicílios, a aplicação dos questionários socioeconômicos e as 
estratégias de mobilização e participação social foram primordiais. O quantitativo de 
entrevistados nas zonas urbana e rural foi equivalente ou superior ao número de 











Tabela 1 – Amostragem de indivíduos a entrevistar e entrevistas efetivamente realizadas por município 
Município 
População Área Urbana Área Rural 
Urbana Rural Amostra Entrevistas Amostra Entrevistas 
Alta Floresta d’Oeste 13.268 9.899 373 384 370 387 
Alto Alegre dos Parecis 3.774 9.899 349 365 369 370 
Cabixi 2.320 3.118 330 357 342 345 
Castanheiras 729 2.390 252 265 331 337 
Chupinguaia 4.804 6.082 356 361 361 370 
Colorado do Oeste 11.920 4.307 372 373 353 356 
Costa Marques 9.786 8.069 370 374 367 368 
Guajará-Mirim 38.695 7.088 380 390 364 366 
Ministro Andreazza 28.99 6.863 339 342 364 369 
Novo Horizonte do Oeste 1.481 7.270 305 308 365 370 
Parecis 2.193 3.754 327 328 349 355 
Pimenta Bueno 31.698 4.745 380 380 355 362 
Pimenteiras do Oeste 1.223 9.68 293 296 275 279 
Primavera de Rondônia 1.071 1.868 283 298 319 320 
São Felipe d’Oeste 1.267 4.013 295 306 351 358 
Teixeirópolis 1.539 2.845 308 321 339 342 
Urupá 4.619 7.046 355 364 364 366 
Vale do Paraíso 1.940 5.058 321 338 357 361 
Fonte: Projeto Saber Viver (2019); TED 08/2017; IFRO/FUNASA 
 
Os questionários possibilitaram verificar o atual cenário do saneamento básico nos 
municípios, posto que ao visitar os domicílios, pôde-se registrar os principais problemas e 
ainda traçar o perfil social da população, problemas de saúde, programas de educação 
ambiental, entre outros elementos. As Figuras 9 e 10 apresentam situações encontradas 
durante a etapa de levantamento de dados em campo. 
 
Figura 9 – Domicílio localizado na área rural com 
ausência de água tratada, banheiro externo à casa 
e existência de latrina 
Figura 10 – Ponte em mau estado de conservação 
e localizada na área urbana do município 
    




As reuniões setorizadas e audiências públicas tiveram um caráter formativo, 
possibilitando o processo de divulgação do PMSB por meio de multiplicadores, sendo estes 
os membros da própria comunidade. Ao avaliar o processo de participação da população 
nos eventos, no que se refere à abrangência, nota-se uma variedade de participação, mais 
ou menos significativa em cada município, conforme demonstrado no Gráfico 1. 
 
Gráfico 1 – Participação social nas reuniões setorizadas e audiências 
 
Fonte: Projeto Saber Viver (2019); TED 08/2017; IFRO/FUNASA 
 
Entende-se que participar, ou não, do processo de construção do PMSB é um ato de 
escolha, e que essa decisão depende essencialmente das pessoas se verem como 
responsáveis e capazes de provocar e construir mudanças. Ainda assim, as primeiras 
reuniões são um momento oportuno para a criação da rede de multiplicadores e de 
contatos, para expandir em termos de abrangência e profundidade o envolvimento da 
população na construção do Plano. 
Cabe mencionar que o planejamento do uso das mídias sociais ampliou a 
divulgação e retorno do público. O trabalho intenso e constante quanto às postagens nas 
redes sociais, realizados pela equipe de comunicação, deu mais visibilidade ao Projeto. No 




do Instagram contava com 186 seguidores. Atualmente, a página do Facebook conta com 
733 pessoas curtindo e 745 seguidores, e a página do Instagram conta com 317 seguidores.  
Além disso, foi criada uma lista de contatos do “Projeto Saber Viver” no WhatsApp 
Business, totalizando 810 contatos registrados, que compreendem representantes de todos 
os municípios assessorados pelo Projeto. Esses contatos foram obtidos in loco durante as 
mobilizações, reuniões e entrevistas de coleta de dados. As mídias sociais supracitadas 
possibilitaram promover o canal do YouTube. A Figura 11 apresenta exemplos de artes 
digitais de divulgação utilizadas para promover as redes sociais do “Projeto Saber Viver”. 
 
Figura 11 – Artes digitais de divulgação utilizadas para promover o “Projeto Saber Viver”  
 
 
Fonte: Projeto Saber Viver (2020); TED 08/2017; IFRO/FUNASA 
 
O exposto neste artigo se constitui de uma prévia sobre a elaboração do PMSB nos 
municípios, porém, como todo planejamento, caracteriza-se, principalmente, pela 
flexibilidade, tendo em vista que em função dos resultados obtidos nos eventos realizados, 
pôde-se verificar a necessidade de incorporação de novas estratégias, assim como da 
eliminação de outras, à medida que vão sendo aplicadas as atividades propostas.  
Isso se deve, principalmente, à própria dinâmica do processo de envolvimento da 
comunidade que, com sua percepção e diversidade cultural, muitas vezes amplia o foco do 
cenário observado, indicando novas necessidades que demandam ações não previstas 
inicialmente no planejamento. 
A participação da sociedade no processo de elaboração do Plano Municipal de 




Poder Público Municipal no atendimento às necessidades da população, no que diz respeito 
aos serviços, à infraestrutura e às instalações operacionais de Saneamento Básico, em um 
horizonte de 20 anos, prevendo-se sua avaliação anual e sua revisão a cada quatro anos. 
Dessa forma, o Poder Público e a comunidade estabelecem prioridades e 
organizam os recursos que devem ser utilizados para alcançar os objetivos, sendo uma 
importante ferramenta que auxilia a elaboração na tomada de decisões para solucionar os 
problemas identificados. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Promover a ampla participação social nas diferentes etapas previstas do Plano 
Municipal de Saneamento Básico (PMSB), estimulando a sensibilização, o envolvimento e a 
conscientização social sobre o saneamento básico, por meio de todos os canais de 
comunicação disponíveis na realidade local, se constituiu o principal objetivo da “Estratégia 
de Mobilização, Comunicação e Participação Social”.  
As estratégias de mobilização contribuíram para um amplo acesso à informação, 
sensibilização sobre a relevância do PMSB e a mobilização da população local para 
participação das reuniões nos municípios assessorados pelo “Projeto Saber Viver”. 
Outrossim, as estratégias de participação social colaboraram para que durante as reuniões 
setorizadas e audiências públicas pudéssemos construir um diálogo mais consistente entre 
o saber técnico e o saber popular, buscando atribuir capilaridade ao processo e uma 
participação mais qualificada.  
Em todas as etapas desenvolvidas buscou-se relacionar processos de pesquisa, 
ensino e extensão, de modo que a elaboração do PMSB nos municípios envolvidos 
cumprisse com precisão as indicações do TR FUNASA. Sendo assim, espera-se que o PMSB 
tenha sido uma oportunidade para a capacitação dos atores locais e instrumento para 
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